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PARECER Nº 5CO
PROJETO DE LEI Nº 356/17 - ADAUTO MARMITA - DISPÓE SOBRE A
DIVULGAÇÃO DAs MEDIDAS DE CONTROLE DE NATALIDADE E
REDUÇÃO DA MORBIDADE ANIMAL NO AMBITO Do MUNICIPIO DE
RIBEIRÃO PRETO.

A presente propositura, da lavra do nobre
Vereador, tem por prestigiar os princípios da publicidade e
transparência, ambos de magnitude constitucional.

Nesse jaez, iniciativa Regular. Vejamos:

Não há de se alegar afronta ao princípio da
separação dos poderes, tampouco o legislativo se imiscui nas
atividades do Executivo, pois a propositura não se encontra no rol de
matérias reservadas ao Chefe do Poder Executivo, conforme se extrai
da leitura do artigo 39 da Lei Orgânica do Município.

O objeto da presente Lei está em consonância
com a Lei Orgânica do Município, cabendo à esta Casa a deliberação
sobre a matéria em crivo. Eis o que reza o inc. l, da letra "a", do art.
89, da LOM:

”Art. 89. - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção
do Prefeito, não exigida esta para o especificado
na letra ”b” deste artigo, dispor sobre as matérias
de competência do Munição/0 e, dentre outras
atribuições, especialmente:
a)- COMPETÉNC/A GENERICA
/ - legislar sobre assuntos de interesse loca/,
inclusive suplementando a legislação federal e
estadual, no que couber; "

A matéria é pertinente à Lei Ordinária, como no
caso, pelo que se dessume da leitura dos incisos do 519, do artigo 35
da Lei Orgânica do Município.

Sobre o tema, há julgado paradigmático, onde o E.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deixou bem claro seu
posicionamento sobre as leis da Câmara Municipal de Ribeirão Preto
que obrigam o acesso à, informação (Relator(a): Xavier de
Aquino; Comarca: São Paulo; Orgão julgador: Orgão Especial; Data do
julgamento: 06/08/2014; Data de registro: 13/08/2014): ipsis litteris
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”AÇÃO DIRETA DE INCONSTlTUClONALlDADE DE
LEI. Lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre
"a obrigatoriedade de divulgação de listagens de
pacientes que aguardam por consultas de
especialistas, exames e cirurgias na rede pública
municipal" na Comarca de Ribeirão Preto Iniciativa
comum, que não gera despesas a Municipalidade
lnocorrência de vício Reserva de iniciativa do Poder
Executivo elencada 'numerus clausus' no artigo 24,
& 2º da Constituição Estadual e artigo 61 da
Constituição da República- improcedência da
açao".

Demais, o interesse público a transparência,acesso à informação e medidas que visem à publicidade das medidasde controle das populações animais, bem como redução damorbidade animal, principalmente daqueles abandonados em vias
públicas.

Tratam-se de informações sobre os serviçospúblicos oferecidos pela Coordenadoria do Bem Estar Animal,principalmente sobre as castrações e microchipagem dos animais. A
presente lei segue esse escopo.

Ademais, no cumprimento da publicidade, aAdministração Pública observará o disposto no artigo 111 da
Constituição do Estado de São Paulo, que assim prescreve:

”Artigo 111 A administração pública direta,indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes
do Estado, obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação,interesse público e eficiência".

Não há de se alegar afronta ao art. 195 da Carta
Magna, ao art. 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e ao disposto noart. 25 da Constituição Bandeirante, vez que a prestação de
informações é ínsita aos serviços públicos e à lei.

Em suma, são medidas, apenas, de
aperfeiçoamento e melhor desenvolvimento da aplicabilidade da lei
de acesso à informação, com transparência nos serviços públicosprestados pelo município, motivos que por si só ensejam



Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e plausibilidade desta
projeção.

Desta maneira, em face dos argumentos expostos,
nosso PARECER é FAVORÁVEL à aprovação da presente propositura,
com o descortino da decisão final a cargo do Egrégio Plenário desta
Casa de Leis.

Sala das Comissões, 16 de fevereiro de 2018.

ISAAC ANTUNES
Presidente

" »ÍLAABRANCHES
Relator

MA INH SAMPAIO MAURÍ,

/r"*><í
IDADINHO


